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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº       , DE 2017 
 
 
 
 
 

Altera o art. 28 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 
2006, para descriminalizar o cultivo de cannabis sativa 
para uso pessoal terapêutico. 

 
 
 
 
 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 

Art. 1º O art. 28 da Lei nº 11.343, de 23 de agosto de 2006, passa a 
viger com a seguinte redação: 

“Art. 28. ....................................................... 

....................................................................... 

§ 1º Às mesmas medidas submete-se quem, para seu consumo 
pessoal, semeia, cultiva ou colhe plantas destinadas à preparação de 
pequena quantidade de substância ou produto capaz de causar dependência 
física ou psíquica, ressalvado o semeio, cultivo e colheita de cannabis 
sativa para uso pessoal terapêutico, em quantidade não mais do que 
suficiente ao tratamento, de acordo com a indispensável prescrição 
médica. 

.........................................................................” (NR). 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
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JUSTIFICAÇÃO 

As ideias advindas do programa e-Cidadania são manifestações da 
soberania popular e merecem deferência por parte dessa Comissão, pois revelam 
preocupações sobre temas que afetam a sociedade brasileira, destinatária última 
de todos os trabalhos do Congresso Nacional. 

Quanto ao mérito da ideia legislativa trazida a esta Casa, 
concordamos com o Relator quanto a não descriminalização do cultivo da 
cannabis sativa para uso recreativo. Todavia, a nosso sentir, já passou da hora de 
se legalizar o cultivo da maconha para uso terapêutico.  

Cabe lembrar que, em audiência pública realizada na CDH, médicos, 
psicólogos, pedagogos e parentes de pessoas que fazem uso medicinal da planta 
relataram os benefícios terapêuticos do seu uso em casos de epilepsia e de 
autismo. Diante disso, defenderam a urgente liberação do cultivo da maconha para 
essa finalidade. 

A regulamentação da produção deste vegetal para o consumo de 
pessoas que necessitam das propriedades dos fitocanabinoides, é fundamental 
para minimizar os sintomas de uma série de doenças. Cerca de dois milhões de 
brasileiros sofrem de epilepsia. Um terço destes, aproximadamente 600 mil 
pessoas apresentam um tipo de epilepsia resistente aos tratamentos convencionais 
com os antiepilépticos clássicos. Para estes, extratos de cannabis tem se 
apresentado como a única solução. 

Existe um extenso trabalho realizado pelas Academias Nacionais de 
Ciências, Engenharia e Medicina dos Estados Unidos da América que mostra a 
eficácia dos canabinóides em uma diversidade sintomas de inúmeras 
enfermidades. 

Diversos estudos demonstram os benefícios do princípio ativo da 
cannabis sativa em tratamentos psiquiátricos, neurológicos e de câncer, além de 
servir como paliativo para dor. 

Não bastasse, os próprios pacientes e seus parentes relatam os 
benefícios do uso medicinal e terapêutico da droga. 
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Há inúmeras razões pelas quais se fala em autocultivo da cannabis 
para uso terapêutico. O óleo artesanal utiliza a planta inteira, sendo assim, 
encontra melhor resposta terapêutica do que os compostos industrializados. E os 
custos de produção, manuseio e extração do óleo são muito baixos, tornando-a 
mais acessível às famílias brasileiras. 

Embora atualmente já existam alguns medicamentos que podem ser 
importados, o custo muito elevado ainda os tornam inacessíveis para a maior parte 
da população. Para se ter uma ideia, um medicamento à base de cannabis 
importado custa em torno de R$ 1.500,00. A depender da condição 
socioeconômica e até mesmo da quantidade de medicamento necessária, seu 
consumo é absolutamente inviável. 

Garantir o cultivo de cannabis para uso próprio medicinal se 
configura como medida urgente para os milhões de brasileiros que dependem da 
planta para ter qualidade de vida. Por este motivo, é primordial diferenciar o uso 
recreativo do terapêutico e permitir que este último seja legalizado, permitindo 
assim o autocultivo. 

Em vista do exposto, entendemos que a Sugestão nº 25, de 2017, 
deve passar a tramitar como Projeto de Lei iniciado por esta Comissão e o 
submetemos à elevada apreciação do Congresso Nacional.  

Sala da Comissão, em 14 de dezembro de 2017. 

Senadora Regina Sousa 
Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa
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